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S2­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  18192.000203/2007­36 

Recurso nº             Voluntário 

Acórdão nº  2803­001.319   –  3ª Turma Especial  
Sessão de  08 de fevereiro de 2012 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  DINÂMICA TERCEIRIZAÇÃO E MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/03/2005 a 31/12/2006 

PREVIDENCIÁRIO.  CUSTEIO.  NOTIFICAÇÃO  FISCAL  DE 
LANÇAMENTO  DE  DÉBITO  ­  NFLD.  ALIMENTAÇÃO  FORNECIDA 
PELO EMPREGADOR. PAGAMENTO  IN NATURA. NÃO  INCIDÊNCIA 
DA TRIBUTAÇÃO. INSCRIÇÃO NO PAT. DESNECESSIDADE.  
1.  A  empresa  deve  recolher  as  contribuições  previdenciárias  a  seu  cargo, 
incidentes  sobre  a  remuneração  de  segurados  empregados  e  contribuintes 
individuais.  

2.  O  auxílio­alimentação  in  natura  não  sofre  a  incidência  da  contribuição 
previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito 
ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador ­ PAT. 

Recurso Voluntário Provido  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). 

 

(Assinado digitalmente) 
Helton Carlos Praia de Lima – Presidente  
 
 
(Assinado digitalmente) 
Amílcar Barca Teixeira Júnior – Relator 
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Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de 
Lima (Presidente), Eduardo de Oliveira, Oseas Coimbra Júnior, Amilcar Barca Teixeira Junior, 
Gustavo Vettorato. 
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Relatório 

  Trata­se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito ­ NFLD lavrada em 
desfavor  do  contribuinte  acima  indicado  que,  de  acordo  com  o Relatório  Fiscal  (fls.  52/53), 
teve como  fato  gerador  o pagamento de parcelas  in natura  relativas  à  alimentação  fornecida 
pela  empresa  aos  seus  empregados,  sem  que  a  mesma  estivesse  inscrita  no  Programa  de 
Alimentação do Trabalhador ­ PAT, instituído pela Lei 6.321/76, no período de 03/05 a 12/06. 
 
  O Contribuinte devidamente notificado apresentou defesa tempestiva. 
 
  A  impugnação  foi  julgada em 28 de  abril  de 2008,  ementada nos  seguintes 
termos: 
 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS 
PREVIDENCIÁRIAS 
 
Período de apuração: 01/03/2005 a 31/12/2006 
 
SALÁRIO  DE  CONTRIBUIÇÃO.  AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO  PAGO  EM  DESACORDO  COM  A  LEI. 
INCIDÊNCIA. 
 
Tratando­se  de  parcela  cuja  não  incidência  esteja 
condicionada  ao  cumprimento  de  requisitos  previstos  na 
legislação previdenciária, o pagamento em desacordo com 
a legislação de regência se sujeita à tributação. 
 
Lançamento Procedente 
 
Inconformado  com  resultado  do  julgamento  da  primeira  instância 

administrativa,  o  Contribuinte  apresentou  recurso  tempestivo,  onde  alega,  em  síntese,  o 
seguinte: 
 
  ­  A  existência  ou  não  da  opção  ao  PAT  não  desnatura  a  isenção  das 
contribuições à Seguridade Social decorrente do fornecimento de alimentação aos empregados, 
mesmo porque tal inscrição é feita pelo preenchimento de simples formulário em meros cinco 
minutos, em qualquer agência dos correios. 
 
  ­  Este  entendimento  prevalece  e  é  uniforme  da  Jurisprudência,  inclusive 
Judicial. 
 
  ­ A alimentação é fornecida para o trabalho e não pelo trabalho. 
 
  ­ A mera falta de inscrição do PAT não transforma um beneficio acobertado 
com isenção de contribuições previdenciárias em salário indireto, passível de gerar incidência 
da referida contribuição. 
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  ­ Pelo exposto, é a presente para requerer o provimento do presente recurso, 
para ser julgada improcedente a ação fiscal.  
 

Não apresentadas as contrarrazões. 
 
É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Amílcar Barca Teixeira Júnior, Relator. 
 
Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exame. 
 
Em  seu  recurso,  o  contribuinte  utiliza os mesmos  argumentos  utilizados  na 

sua impugnação. No ponto controvertido, não resta qualquer dúvida de que o contribuinte tem 
razão.  

 
O debate em questão diz respeito ao fornecimento de alimentação  in natura 

sem inscrição no PAT.  
 
Com  efeito,  a  verba  controvertida  encontra­se  na  lista  daquelas  que  não 

integram o salário­de­contribuição, nos moldes do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91, desde que 
o contribuinte, observe os critérios que o próprio dispositivo legal estabelece. 

 
A inobservância dos critérios previstos em lei, certamente levará a autoridade 

administrativa  incumbida  do  lançamento  a  cumprir  seu  dever  legal,  sob  pena  de 
responsabilidade  funcional,  conforme  assevera  o  parágrafo  único  do  art.  142  do  Código 
Tributário Nacional – CTN. 

 
Realizado  o  lançamento,  ao  contribuinte  será  dada  a  oportunidade  de  se 

defender  via  impugnação  e,  sendo mantido  o  lançamento,  via  recurso  voluntário  à  segunda 
instância  administrativa,  que  na  situação  vertente  é  o  Conselho Administrativo  de  Recursos 
Fiscais (CARF) do Ministério da Fazenda. 

 
Na  hipótese  de  o  contribuinte  continuar  vencido  em  suas  argumentações 

também  na  segunda  instância  administrativa,  observadas  as  regras  previstas  na  legislação 
tributária vigente, o crédito,  a partir do  esgotamento de recursos nessa esfera,  será objeto de 
cobrança  pela  via  judicial,  cobrança  essa  manejada  pela  Procuradoria­Geral  da  Fazenda 
Nacional. 

 
Como o assunto diz respeito ao descumprimento de legislação federal, o rito 

processual será realizado na Justiça Federal, podendo a discussão chegar (e em regra chega) ao 
Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

 
Toda essa movimentação, obviamente, trará para as partes despesas de vários 

matizes, tendo em vista que nada sai de graça na utilização da máquina do judiciário. 
 
Partindo  das  premissas  acima  descritas  e  refletindo  melhor  sobre 

posicionamentos anteriores, percebo que algumas verbas, mesmo previstas em lei, e apesar da 
correção do  lançamento  levado a  efeito pela  autoridade  administrativa,  não  serão  alcançadas 
pelo  fisco,  tendo  em  vista  que,  ao  fim  e  ao  cabo,  o  Poder  Judiciário,  o STJ,  em  especial,  a 
qualificará como não incidente de contribuição previdenciária, como é o caso do pagamento de 
auxilio­alimentação  sem  o  devido  registro  da  empresa  perante  o  Ministério  do  Trabalho  e 
Emprego. 
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Tais  afirmativas  encontram  ressonância,  por  exemplo,  na  decisão  proferida 
pelo  STJ,  no  AgRg  no  AREsp  5810  /  SC  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL  2011/0081068­7,  publicado  no  DJe  de  10/06/2011,  cuja  ementa 
transcrevo, verbis: 

Ementa  
PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  ALIMENTAÇÃO 
FORNECIDA  PELO  EMPREGADOR.  PAGAMENTO  IN 
NATURA.  NÃO  INCIDÊNCIA  DA  TRIBUTAÇÃO. 
INSCRIÇÃO  NO  PAT.  DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
 
1.  Caso  em  que  se  discute  a  incidência  da  contribuição 
previdenciária  sobre  as  verbas  recebidas  a  título  de 
auxílio­alimentação  in natura, quando a empresa não está 
inscrita  no  Programa  de  Alimentação  do  Trabalhador  ­ 
PAT. 
 
2. A  jurisprudência desta Corte pacificou­se no sentido de 
que o auxílio­alimentação in natura não sofre a incidência 
da  contribuição  previdenciária,  por  não  possuir  natureza 
salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa 
de  Alimentação  do  Trabalhador  ­  PAT.  Precedentes: 
EREsp  603.509/CE,  Rel. Ministro Castro Meira,  Primeira 
Seção,  DJ  8/11/2004;  REsp  1.196.748/RJ,  Rel.  Ministro 
Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe 
28/9/2010; AgRg no REsp 1.119.787/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 29/6/2010. 
 
3. Agravo regimental não provido. (grifou­se e destacou­se) 
 
Como  se  pode  observar,  trata­se  de  jurisprudência  pacificada  no  STJ, 

situação essa que  a meu ver deve balizar os  julgamentos nas  esferas  administrativas, motivo 
pelo qual passo, de agora em diante, a conduzir meus votos nesse sentido, considerando que a 
verba ora guerreada não possui natureza salarial, sendo, inclusive, desnecessária a inscrição ou 
não do empregador no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. 

 
De mais a mais, para as questões envolvendo o Programa de Alimentação do 

Trabalhador  –  PAT,  in  natura  e  sem  inscrição  da  empresa  no  Ministério  do  Trabalho  e 
Emprego, adoto o Despacho do Ministro de Estado da Fazenda, datado de 22 de novembro de 
2011, publicado no DOU, de 24 de novembro de 2011, in verbis: 

 
Assunto: Contribuição Previdenciária. Auxílio­alimentação 
in natura. Não incidência. 
 
Jurisprudência  pacífica  do  Egrégio  Superior  Tribunal  de 
Justiça. 
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Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de  julho de 2002,  e do 
Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997. Procuradoria­
Geral  da Fazenda Nacional  autorizada a não contestar,  a 
não interpor recursos e a desistir dos já interpostos. 
 
Aprovo  o  PARECER  PGFN/CRJ/Nº  2117,  de  10  de 
novembro  de  2011,  da  Procuradoria­Geral  da  Fazenda 
Nacional,  que  concluiu  pela  dispensa  de  apresentação  de 
contestação, de interposição de recursos e pela desistência 
dos  já  interpostos,  desde  que  inexista  outro  fundamento 
relevante, com relação às ações judiciais que visem obter a 
declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio­
alimentação  não  há  incidência  de  contribuição 
previdenciária. 

  
  Tendo em vista o reconhecimento da não incidência de tributo sobre a verba 
ora guerreada, conforme o Despacho acima descrito, que aprovou o PARECER PGFN/CRJ/Nº 
2117, de 10 de novembro de 2011, da Procuradoria­Geral da Fazenda Nacional, o lançamento 
levado  a  efeito  pela  autoridade  administrativa  perde  sua  eficácia,  prevalecendo,  pois,  a  tese 
defendida pelo contribuinte. 
 
  CONCLUSÃO.   
       

Pelo exposto, voto por CONHECER do recurso para, no mérito, DAR­LHE 
PROVIMENTO. 
   
  É como voto. 
   
 
  (Assinado digitalmente) 

Amílcar Barca Teixeira Júnior – Relator. 
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